
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2272275 - RJ (2022/0403200-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
JUSUVENNE LUIS ZANINI - RJ130686

AGRAVADO : ENI DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS MORENO MARQUES DE OLIVEIRA - 

RJ091271
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. 
QUINQUENAL. PRECEDENTES. CONCESSÃO DA 
COMPLEMENTAÇÃO. DISTINÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELA SUPREMA CORTE. 
MIGRAÇÃO E APORTE. TEMA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
ABORDAGEM NO TEMA N. 452/STF. AUSÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou as questões recursais, sendo que não se pode 
ter como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente 
porque suas alegações não foram acolhidas. 
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes. 
3. Quanto à questão decadencial e prescricional, a pretensão recursal não 
encontra nenhum amparo na jurisprudência do STJ, sedimentada no sentido 
de que, restringindo-se a pretensão na revisão do benefício complementar de 
aposentadoria, não há incidência do prazo decadencial, havendo apenas a 
aplicação da prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriormente aos 
cinco anos que antecedem o ajuizamento do feito.
4. "Se a revisão do benefício previdenciário não demandar a anulação de 
contrato ou transação extrajudicial, a pretensão de recebimento das diferenças 
de valores da aposentadoria não se sujeita à decadência, mas sim à prescrição 
quinquenal, que alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que precede o ajuizamento da ação. Súmula 291/STJ e 
Precedentes" (REsp n. 2.100.931/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 19/4/2024). 
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5. Quanto à tese de que a migração de plano inviabilizaria a pretensão autoral 
e de que seria necessária a existência de aportes para legitimar a revisão do 
benefício, tais questões não comportam conhecimento, pois são temas de 
índole constitucional e foram expressamente tratadas no Tema n. 452/STF, 
fundamento inclusive utilizado pelo Tribunal para reconhecer o direito de 
revisão da autora, o que torna o STJ via inadequada à revisão do julgado, 
sobretudo quando sopesado que a recorrente não cuidou de interpor o devido 
recurso extraordinário ao STF, de modo a incidir os preceitos da Súmula n. 
126/STJ. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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5. Quanto à tese de que a migração de plano inviabilizaria a pretensão autoral 
e de que seria necessária a existência de aportes para legitimar a revisão do 
benefício, tais questões não comportam conhecimento, pois são temas de 
índole constitucional e foram expressamente tratadas no Tema n. 452/STF, 
fundamento inclusive utilizado pelo Tribunal para reconhecer o direito de 
revisão da autora, o que torna o STJ via inadequada à revisão do julgado, 
sobretudo quando sopesado que a recorrente não cuidou de interpor o devido 
recurso extraordinário ao STF, de modo a incidir os preceitos da Súmula n. 
126/STJ. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO DOS 

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS (FUNCEF) contra decisão monocrática de 

minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial da 

agravante e negar-lhe provimento nos termos da seguinte ementa (fls. 1.290-1.296): 

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC INEXISTENTE. INCONFORMISMO. 
LEGITIMIDADE DA CEF. INOVAÇÃO RECURSAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO 
COMPLEMENTAR. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO. QUINQUENAL. PRECEDENTES. 
MIGRAÇÃO E APORTE. TEMA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. ABORDAGEM NO TEMA N. 
452/STF. AUSÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E IMPROVIDO. 
 

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no julgamento da apelação à luz do 

juízo de conformação, previsto no art. 1.040, II, do CPC, cuja ementa ostenta o seguinte 

teor (fl. 972):
 

RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO EM 
APELAÇÃO CÍVEL. AUTOS ENCAMINHADOS PELA 
E. TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. EX-
FUNCIONÁRIA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
ASSOCIADA A PLANO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR (FUNCEF). PEDIDO DE 
CONSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
(REVISÃO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR), 
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EM CÚMULO SUCESSIVO COM COBRANÇA DE 
DIFERENÇAS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
APELO DESPROVIDO. EXAME DE PERTINÊNCIA DO 
JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N.º 639.138/RS (REPERCUSSÃO 
GERAL). TEMA N.º 452. VIOLA O PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA (ART. 5º, I, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA) CLÁUSULA DE CONTRATO DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR QUE, AO PREVER 
REGRAS DISTINTAS ENTRE HOMENS E MULHERES 
PARA CÁLCULO E CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA, ESTABELECE VALOR INFERIOR 
DO BENEFÍCIO PARA AS MULHERES, TENDO EM 
CONTA O SEU MENOR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO QUE SE IMPÕE. 
DIFERENÇAS DEVIDAS. OBSERVÂNCIA DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL ANTERIOR À DATA DE 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO (SÚMULA N.º 85-STJ). 
CORREÇÃO MONETÁRIA A CONTAR DE CADA 
PERÍODO VENCIDO, PELO. ÍNDICE I.N.P.C.. JUROS 
MORATÓRIOS COMPUTADOS DA INICIAL. 
INVERSÃO DOS CONSECTÁRIOS DA 
SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO 
PERCENTUAL DE 10% (DEZ POR CENTO) DO 
MONTANTE CONDENATÓRIO. RETRATAÇÃO, COM 
FULCRO NO ART. 1.040, II, DA LEI FEDERAL N.º 
13.105/2015. 
 

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 1.023-1.025).
Nas razões do recurso interno, a agravante reitera alegação de afronta ao art. 

1.022 do CPC e incidência da decadência e prescrição à hipótese dos autos.

Acresce alegação de inaplicabilidade da Súmula n. 126/STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 1.314-1.322).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

De início, cabe destacar a regularidade do procedimento efetuado pela 

agravante de deixar de impugnar capítulo autônomo dos fundamentos da decisão 

monocrática proferida no STJ:
 

2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a 
preclusão da matéria não impugnada. Precedente da Corte 
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Especial. 
(AgInt no AREsp n. 2.560.739/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 22/8/2024.) 
 

No mais, nada a prover.

De início, inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o 

Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão prescricional, estabelecendo que 

deve ser "observada a prescrição quinquenal anterior à data de ajuizamento da ação 

(Súmula n.º 85-STJ)" (fl. 974).

Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente 

enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente 

de fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas.

Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão 

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito: "não se pode 

confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 

negativa de prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 29/8/2022).

No mesmo sentido, cito:
 

2.2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o 
Tribunal de origem examina, de forma fundamentada, a 
questão submetida à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte.
(REsp n. 1.947.636/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 6/9/2024.)
 
 
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior 
Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nem em deficiência na 
fundamentação, quando a decisão recorrida está 
adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero 
inconformismo da parte com a solução da controvérsia não 
configura negativa de prestação jurisdicional.
(AgInt no AREsp n. 2.595.147/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 28/8/2024.) 
 

Quanto à questão decadencial e prescricional, relevante pontuar que a 
alegação de inaplicabilidade da Súmula n. 126/STJ se mostra incongruente, pois referida 
súmula não foi objeto de incidência sobre referidas teses.

De qualquer modo, a pretensão recursal não encontra nenhum amparo na 

jurisprudência do STJ, sedimentada no sentido de que, restringindo-se a pretensão na 

revisão do benefício complementar de aposentadoria, não há incidência do 
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prazo decadencial, havendo apenas a aplicação da prescrição quinquenal das parcelas 

vencidas anteriormente aos cinco anos que antecedem o ajuizamento do feito.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS 
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA 
DEMANDA. SÚMULA 83/STJ. TESE RELATIVA À 
TRANSAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE VIÉS CONSTITUCIONAL. 
REEXAME INCABÍVEL NA VIA ESPECIAL. MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
INAPILCABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no 
sentido de que, não buscando a parte a anulação do negócio 
jurídico firmado, não há falar em sujeição ao prazo 
decadencial de 4 (quatro) anos.
2. Os pactos de previdência privada constituem modalidade 
de contratos de trato sucessivo, sujeitando-se a revisão do 
benefício à prescrição quinquenal, que alcança apenas as 
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede 
o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo de direito, 
nos termos das Súmulas 291 e 427/STJ.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.407.633/DF, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 2/5/2024.)
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO C/C COBRANÇA DE 
VALORES. PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
DECADÊNCIA DO DIREITO. INOCORRÊNCIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A DECISÃO 
QUE DETERMINA A EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
CABIMENTO. ART. 1.015, VI, DO CPC. MULTA POR 
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO.
[...]
4. Se a revisão do benefício previdenciário não demandar a 
anulação de contrato ou transação extrajudicial, a pretensão 
de recebimento das diferenças de valores da aposentadoria 
não se sujeita à decadência, mas sim à prescrição 
quinquenal, que alcança apenas as parcelas vencidas 
anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da 
ação. Súmula 291/STJ e Precedentes.
[...]
7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 2.100.931/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 19/4/2024.) 
 
 
A Segunda Seção do STJ afastou a prescrição do fundo de 
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direito nas hipóteses de revisão do benefício de 
complementação de aposentadoria, assentando que a 
obrigação é de trato sucessivo, e a prescrição é quinquenal, 
alcançando apenas as parcelas vencidas anteriormente aos 5 
(cinco) anos que precederam o ajuizamento da ação, não 
atingindo, portanto, o fundo do direito.
(AgInt no AREsp n. 1.985.606/DF, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de 15/5/2024.)
 

Quanto às demais questões de mérito, focadas na alegação de que a 
migração de plano inviabilizaria a pretensão autoral e que seria necessária a existência de 
aportes para legitimar a revisão do benefício, tais questões não comportam conhecimento, 
pois são temas de índole constitucional e foram expressamente tratadas no Tema n. 
452/STF, fundamento inclusive utilizado pelo Tribunal para reconhecer o direito de 
revisão da autora, o que torna o STJ via inadequada à revisão do julgado, sobretudo 
quando sopesado que a recorrente não cuidou de interpor o devido recurso extraordinário 
ao STF, de modo a incidir os preceitos da Súmula n. 126/STJ: "É inadmissível recurso 
especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 
não manifesta recurso extraordinário".

O entendimento insculpido no referido enunciado traduz a hipótese de que, 
não interposto o extraordinário, torna-se inadmissível a apreciação do especial por haver 
transitado em julgado a matéria constitucional discutida e decidida no acórdão 
vergastado.

A propósito, cito:
 

2.1. No caso, o Tribunal de Justiça de origem, ao 
reconhecer a inexistência de danos morais, apresentou 
fundamentação de natureza constitucional referente à 
liberdade de expressão, invocando a aplicação dos incisos 
IV e IX do art. 5º da Carta Magna. No entanto, 
considerando que não foi interposto recurso extraordinário 
para infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para 
manter o v. acórdão estadual, o apelo nobre encontra óbice 
na Súmula nº 126/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.007.011/PB, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 31/8/2022.)
 
 
2. É inadmissível recurso especial quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário.
(AgInt no REsp n. 1.935.413/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 1º/9/2022.) 
 

Por fim, é preocupante e beira a má-fé a manobra processual utilizada pela 
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agravante de insistir que o STJ promova a análise da migração e da necessidade de aporte 

para, de forma reflexa, forçar que o entendimento desta Corte Superior se sobreponha ao 

julgamento há muito já firmado no STF, em repercussão geral, sobre a 

inconstitucionalidade de tratamento diferenciado entre homens e mulheres para a 

concessão do benefício, sendo que tais teses (migração e aporte), conforme já destacado, 

foram objeto de debate no julgamento do referido paradigma e expressamente rechaçados 

na Suprema Corte (Tema n. 452/STF).

Alerto à agravante que a reiteração da referida estratégia será fundamento 

suficiente para a imposição das sanções processuais previstas.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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